(& JUSTUTOR

Questao Discursiva 00231

Para que seja cobrado um tributo é necessario, além da competéncia para fazé-lo, o atendimento as normas limitadoras que Ihe sé&o impostas.

Na data de 30 de dezembro de 2003, o Prefeito do Municipio XYZ, seguindo as diretrizes tracadas por Lei Complementar Federal que dispde sobre o Imposto
sobre Servicos de Qualquer Natureza (ISSQN), LC 116/2003 e lista de servigcos anexa, baixou Decreto acrescentando a lista de servi¢os sujeita a cobranca do
ISSQN o item 21.1, autorizando a tributa¢éo dos m servigos de registros cartorarios e notariaism .

Fez constar o Prefeito que a eficicia do decreto é imediata, a partir da data da publicagéo, j& sendo vélida a cobranca para o ano de 2003.

Inconformados com a situagdo, alguns Notarios e Registradores ingressaram judicialmente sob o argumento de que o Decreto violava preceitos Constitucionais,
além disso, alegaram que os servigos prestados pelo Cartério sdo de natureza publica e, portanto, ndo poderiam ser incluidos no rol de servigos tributaveis, pois
estavam imunizados pela denominada imunidade reciproca.

Considerando os fatos relatados, responda:

A) Os Notérios e Registradores deverdo ter éxito quanto a alegacéo de que 0s servigos cartorarios e notariais estdo sujeitos a imunidade reciproca? Explique o
instituto da imunidade reciproca e discorra sobre a submissdo, ou ndo, conforme posicdo do STF, dos servicos de registros cartorarios e notariais a esta
limitagao do poder de tributar.

B) Quanto a instituicéo do tributo, houve ofensa a preceito constitucional? Explique.
Resposta #004310

Por: Larisse Moura 21 de Junho de 2018 as 18:05

Os notarios e registradores sé@o delegados pelo Estado ao privado para a relaizéo do servigo publico. A natureza do servigo notérial e registral é publica,
contudo sua pestécao é privada. No que tange a a limitagao tributéria, temos como espécie a imunidade reciproca, que consiste auséncia de capaciadade
contributiva pelas entendidades politicas. Assim, o STF endendeu que néo aplica a aos servicos notarais e registral a recirocidade tributéaria, diante do
servigo ser prestado pelo particular, ndo ofedendo art.150, VI, "a" da CF.

Resposta #005077

Por: Aline Fleury Barreto 15 de Marco de 2019 as 19:47

a). Ndo. A imunidade reciproca beneficia a Administracéo publica Direta e indireta. Apesar de delegatarios de servigo publico, os notarios sdo particulares
que auferem lucro e possuem capacidade contributiva. Segundo o STF, os notérios e registradores devem recolher ISS, contudo, a previsédo da LC 116 nédo é
bastante, devendo a previséo ser incorporada por lei municipal.

B). Sim. Houve violagédo da legalidade (art. 150, I, CF), uma vez que decreto do Executivo ndo é lei e ndo atende a incorporagéo do fato imponivel a realidade
tributaria municipal. Violou-se, ainda, os principios da anterioridade geral e especifica (arts. 150, I, b e c), considerando-se a cobran¢a imediata de nova
instituicdo tributaria.

Com maior gravidade, ainda, o prefeito violou as regras de competéncia constitucional ao normatizar matéria de competéncia da Unido, uma vez que néo lhe
caberia alterar lei complementar federal ou estabelecer regra de norma geral em matéria tributaria (art. 146, Iil, CF).
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